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1   INTRODUÇÃO 

 

  No presente estudo o foco está em uma pesquisa documental. Assim, teve 

como objeto de estudo as tarefas de Matemática que são veiculadas nos livros 

didáticos de matemática no primeiro ano do Ensino Fundamental. A pesquisa foi de 

natureza combinada qualitativa. Como em toda pesquisa, a abordagem da pesquisa 

bibliográfica deve estar presente e precede a coleta de dados.  

Para Gil (2007), a pesquisa bibliográfica é a metodologia utilizada por todos 

os pesquisadores. É um processo investigativo em que o pesquisador alcança seus 

objetivos procurando subsídios sobre o assunto em estudo, nas obras e ideias dos 

autores consagrados. No primeiro ano do Ensino Fundamental, a criança começa a 

despertar para a alfabetização e se inteirando de todas as áreas do conhecimento. É 

quando ela começa a organizar os conceitos adquiridos até então. Nesse período, 

ela está sendo alfabetizada, também na Matemática. Para Gontijo (2007), uma das 

formas de fixar a aprendizagem utilizada pelo professor é por meio de tarefas. São 

as tarefas que auxiliam na internalização dos conceitos. Mas, que tipos de tarefas 

estão sendo retratadas nos cadernos dos alunos do primeiro ano do Ensino 

Fundamental. O foco desse estudo refere-se a essa temática. 

Justificando a importância desta pesquisa considera-se a faixa etária em 

estudo e a fase de escolarização. Geralmente a terminologia "alfabetização" é usada 

para nomear o processo de obtenção da leitura e da escrita na Língua Materna e 

ainda é até comum na escolarização inicial defender a ideia de que primeiro deve 

ser inserido o processo de leitura e de escrita das letras, palavras e textos, para 

mais tarde se preocupar com as noções matemáticas, por meio de tarefas e 

atividades orais, dramatizadas e outras. Contudo, antes de ir para a escola as 

crianças já convivem com ideias matemáticas e as utilizam no seu cotidiano 

(GONTIJO, 2007). Identificar as tarefas utilizadas justifica toda a pesquisa. 

O problema central desta pesquisa é a análise de livros escolares de 

matemática que, segundo Gontijo (2007) são considerados um ótimo recurso para 

fomentar a aprendizagem, mas existem aquelas que são mais utilizadas durante o 

processo de ensino dos alunos que frequentam o primeiro ano do Ensino 

Fundamental. A estruturação dos conceitos matemáticos nesta etapa (anos iniciais) 
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é muito importante, pois desta organização de conceitos os bons resultados 

acadêmicos dependem do aluno, na disciplina de Matemática durante toda a sua 

escolarização. 

O objetivo geral deste estudo é analisar as tarefas de Matemática mais 

comuns utilizadas nos livros didáticos do primeiro ano do Ensino Fundamental. Para 

alcançar este objetivo, a pesquisa buscará identificar nos documentos oficiais que 

orientam o processo de ensino e aprendizagem no primeiro Ano do Ensino 

Fundamental, dados que mostrem como são ensinados os conteúdos de 

Matemática, com as novas diretrizes curriculares. E descobrir as mudanças e 

realizações ocorridas no Ensino Fundamental anos iniciais. Descrever como são as 

atividades de Matemática, no primeiro ano do Ensino Fundamental. 

O presente trabalho está dividido em capítulos. No primeiro momento 

analisamos os documentos oficiais que orientam o ensino no primeiro ano do Ensino 

Fundamental. Fundamentada em obras de autores considerados como referenciais 

para a organização do ensino nos primeiros anos de escolarização. 

No segundo capítulo discutimos sobre os desafios que foi a inclusão da 

criança de seis anos de idade no primeiro ano do Ensino Fundamental. 

 No terceiro e último capítulo abordamos a produção do ensino de 

matemática e suas necessidades para compreender a infância como uma etapa 

cultural e historicamente constituída. 

Dessa forma, a pesquisa compreende algumas das atividades desenvolvidas 

no primeiro ano do Ensino Fundamental, a qual requer a necessidade que senti de 

analisar com um olhar cientifico, baseado nas obras e ideias de autores 

consagrados. 
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2        FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

2.1 Documentos Oficiais que orientam o processo de ensino e 

aprendizagem no primeiro ano do Ensino Fundamental 

 

A maneira como é administrado o método de escolarização dos alunos não é 

aleatório. Existe uma teia constituída de leis, órgãos, diretrizes e paradigmas que 

normatizam, fiscalizam, apoiam e coordenam os trabalhos dos profissionais da 

educação dentro e fora da sala de aula.  

 

O Ministério da Educação - MEC, por meio da Secretaria de 
Educação Básica - SEB, da Diretoria de Currículos e Educação 
Integral - DICEI e da Coordenação Geral do Ensino Fundamental - 
COEF, objetiva, com o presente documento, subsidiar, em âmbito 
nacional, os sistemas e redes de ensino na elaboração de seus 
currículos, no que tange aos Direitos e Objetivos de Aprendizagem e 
Desenvolvimento para o Ensino Fundamental (BRASIL, 2012. p. 11).  

 

Perante de toda a dificuldade conferida pela índole dessa empreitada, é 

coerente assinalar que a preparação do documento que esclarece as leis e 

características do ensino fundamental que ampara-se no Artigo 210 da Constituição 

da República Federativa do Brasil de 05 de outubro de 1988, define como obrigação 

do Estado a educação, também é sua obrigação colocar explícito “conteúdos 

básicos para o ensino fundamental, de forma que garanta a formação básica comum 

e consideração aos valores culturais e artísticos, pátrios e regionais”, como reza a 

Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - LDB no 9.394, de 20 de dezembro 

de 1996 (BRASIL, 2012). 

Segundo Brasil (2012), a LDB, apresenta em seu Art. 9o, Inciso IV, a 

incumbência da União em instituir, em cooperação com os Estados, o Distrito 

Federal e os Municípios, as capacidades e diretrizes que regem toda educação 

básica desde a educação infantil e ensino fundamental até o ensino médio, 

norteando os currículos e os conteúdos mínimos necessário para garantir a 

formação básica comum.  
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Nessa circunstância, o MEC elaborou e compartilhou, no ano de 1995 a 

1998, os Parâmetros Curriculares Nacionais - PCN que foram imensamente 

indispensáveis na formação da história da educação do Brasil. Partindo-se do 

pressuposto de que o currículo causa a movimentação e proporciona a constituição 

sócio histórica, entende-se que após dez anos dos PCNs era necessário 

proporcionar novas orientações curriculares para o Brasil, principalmente, para o 

ensino fundamental, já que:    

 

1. a LDB nº 93.94/1996 sofreu significativas alterações; 2. A Lei 
11.274, de 06 de fevereiro de 2006, estabeleceu o ingresso da 
criança de seis anos de idade no Ensino Fundamental, ampliando-o 
para nove anos; 12 3. A Portaria Normativa nº 10, de 24 de abril de 
2007, que institui a “Provinha Brasil”, explicita a avaliação do 
processo de alfabetização nos três primeiros anos do Ensino 
Fundamental de nove anos (BRASIL, 2012. p.11/12).  

 

Seguem ainda as alterações feitas e aqui listadas pelo MEC (2012. p. 11).  

 

- A alteração 5 (parecer nº 4, de 10/06/2008) diz que o CNE/CEB 
preparou novas Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para toda a 
Educação Básica - DCNGEB.  
- Enquanto a alteração número 6 mostra que o CNE/CEB organizou 
novas Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental 
de Nove Anos - DCNEF;  
- O item 7 (parecer nº 4, de 10/06/2008) afirma que o Programa 
Nacional do Livro Didático - PNLD exige contribuição que satisfaça 
às peculiaridades curriculares das crianças de seis anos de idade 
neste atualizado Ensino Fundamental, bem como para o Ciclo de 
Alfabetização;  
- No item 8 (parecer nº 4, de 10/06/2008), o recente Plano Nacional 
de Educação - PNE 2011-2020, também conhecido como plano 
decenal, hoje aprovado pelo Congresso Nacional;  
 - O item 9 (parecer nº 4, de 10/06/2008) fala dos Cadernos de 
Formação do Pacto Nacional de Alfabetização na Idade Certa (2012) 
que auxiliam na formação do docente alfabetizador, considerando as 
compreensões, os conceitos, os processos, as ponderações de 
aprendizagem, no rumo de alfabetizar e propiciar o letramento dos 
alunos do Ciclo de Alfabetização.  

 

A Câmara de Educação Básica - CEB, do Conselho Nacional de Educação - 

CNE nº 4, de 10/06/2008, que estabelece que os primeiros três anos tem a 

necessidade de estar voltados à alfabetização e ao letramento. Nesse grupo de 
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mudanças, apresentadas pelo MEC, através da Secretaria de Educação Básica - 

SEB, da Diretoria de Currículos e Educação Integral DICEI e da Coordenação Geral 

do Ensino Fundamental COEF, tem por objetivo criar um documento que 

subsidiasse em âmbito nacional os sistemas e redes educacionais na preparação 

dos seus currículos (BRASIL, 2012).  

 

Como retrata o texto a seguir: 

 

O conjunto das alterações, especialmente, a ampliação do Ensino 
Fundamental para nove anos e a institucionalização do Ciclo de 
Alfabetização demandou do Ministério a criação de espaços para 
socialização e interlocução de estudos, experiências e práticas 
curriculares que promovam o fortalecimento da identidade nacional, 
da qualidade da educação e dos processos educativos e formativos, 
respeitando as especificidades locais e regionais nos aspectos 
socioculturais, étnicos, políticos e econômicos (BRASIL, 2012. p. 12). 

 

O Ensino Fundamental, principalmente, o primeiro ano, na preparação do 

novo currículo para essa etapa de ensino, foram realizadas modificações, bem como 

os novos modelos para consolidar uma nova maneira de abordar e ensinar à criança 

por meio da SEB/MEC foram feitas as seguintes mudanças dispostas no quadro1. 

 

QUADRO 1: Mudanças e Realizações no ensino fundamental anos iniciais. 

Eventos Anos 

Encontro Nacional Ampliação do Ensino 

Fundamental para Nove Anos 

 

2004 

Seminário Internacional de Alfabetização e 

Letramento na Infância 

 

2004 

Seminários Regionais para discussão das 

possibilidades de orientações 

administrativas 

 

2004 

Elaboração, impressão e distribuição do 

documento “Ensino Fundamental de Nove 

Anos – Orientações Gerais 

 

2004 

Encontro Nacional promovido pela SEB,  
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CONSED e UNDIME, para discussão e 

troca de experiências sobre a implantação 

do ensino fundamental de nove anos  

2005 e 2006 

Elaboração, impressão e distribuição do 

documento/livro “Ensino Fundamental de 

nove anos Orientações para a inclusão da 

criança de seis anos” 

 

2006 (1ª Edição) e 2007 (2ª Edição) 

Elaboração, publicação e distribuição do 

documento “Indagações sobre Currículo 

Elaboração, publicação e distribuição do 

documento “Indagações sobre Currículo 

 

2007 

Elaboração, impressão e distribuição do 

documento/livro "A criança de 6 anos, a 

linguagem escrita e o ensino fundamental 

de nove anos: orientações para o trabalho 

com a linguagem escrita em turmas de 

crianças de seis anos de idade 

 

 

2009 

FONTE: (BRASIL, 2012) 

 

Dentro dos padrões criados para atender o ensino de nove anos, fazem 

parte o primeiro ano, que é o foco deste trabalho, ainda foram realizadas outras 

modificações de análise das propostas pedagógicas e na organização do currículo. 

As principais alterações, ainda não citadas foram efetivadas no setor das etnias, 

diversidades, sobre violência escolar, avaliação e diversidade cultural ocorridas em 

2010 (BRASIL, 2012). 

A seguir refletimos sobre a organização do ensino das disciplinas escolares, 

identificando o encaminhamento para a prática pedagógica. Sendo analisado o 

contexto social e a interpretação do aluno com objetivo de capacitar o aluno 

explorando sua eficácia de leitura e de escrita.  
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2.2  Organização do processo de ensino e aprendizagem no primeiro ano do 

Ensino Fundamental  

 

Para informações sobre o primeiro ano do Ensino Fundamental, será feito o 

estudo e análise do livro. As informações curriculares são buscadas diretas em um 

Projeto Político Pedagógico, caracterizando a Educação Infantil e o Ensino 

Fundamental com o procedimento de matemática e da linguagem e seu aumento do 

vocabulário da concepção científica. Seu diagnóstico está na adequação da 

necessidade de uma nova realidade educacional, que tende à contextualizar, 

interdisciplinar e explorar a capacidade do aluno (ARROYO, 2004).  

O objetivo do Ensino Fundamental é capacitar o aluno explorando sua 

capacidade de leitura e de escrita, propondo questões operatórias que exijam 

raciocínio lógico. Buscar eficiência e a eficácia utilizando o contexto do aluno como 

amparo de seus conhecimentos, bem como a metodologia utilizada no momento 

propõe-se atribuir conceitos, através do estudo de fenômenos, das pesquisas e 

argumentação sobre os fatos, da resolução de problemas que desenvolvam no 

educando a autonomia de pensar criar e recriar (ARROYO, 2004). 

É importante considerar os estudos sobre os fenômenos, argumentação no 

texto, análise e estrutura gramatical, os números e os problemas que são conteúdos 

formativos, que além da disciplina também ensinam o exercício da cidadania. A 

avaliação é o diagnóstico sobre os alunos que melhoram seu rendimento e sobre o 

quanto contribui para o processo de ensino e aprendizado entre um ano e outro, 

considerando o ciclo de alfabetização (SACRISTAN, 2001). 

 Após essa análise apresento sobre as disciplinas de acordo com as 

Diretrizes Curriculares. Na Língua Portuguesa e na Matemática, não será mais 

considerada apenas o conhecimento didático, terá novas estratégias de 

desenvolvimento de técnicas e métodos que envolvam o cotidiano do aluno inserido 

na sociedade.   
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2.2.1 A Língua Portuguesa 

 

As circunstâncias educacionais da atualidade concedem reconsiderar sobre 

o ensino da literatura e escrita, aceitando não só o conhecimento didático 

acumulado, e sim as transformações educacionais significativas. Visto que, pensar 

no ensino da Língua Portuguesa significa refletir em uma realidade que passa por 

todos os atos do cotidiano e a realidade da linguagem. Ela nos segue onde quer que 

estejamos e serve para vincular não apenas nas relações que estabelecemos com o 

mundo, mas também a visão que mondamos sobre o mundo, sobre a História, a 

Geografia, as Ciências e a Matemática (ARROYO, 2004).  

O ensino da Língua Portuguesa em suas práticas habituais tende a tratar 

sobre a linguagem como um conteúdo em si e não como um meio para melhorar a 

qualidade da produção linguística, visto que, a gramática será ensinada de forma 

contextualizada em atividades que levam à reflexão sobre língua nos vários 

assuntos gramaticais a partir da exploração, análise e comparação de textos 

diversificados. É importante lembrar que o ensino da língua está voltado ao 

desenvolvimento das atividades verbais englobando a fala, a leitura e a escrita, 

numa perspectiva de uma nova prática onde a linguagem visa como objeto de 

preocupação e comunicação verbal no qual a ação entre os sujeitos historicamente 

situados via linguagem se apropriam e partilhem experiências historicamente 

apuados (ARROYO, 2004). 

 

2.2.2 A Matemática 

 

A matemática, como segmento composto de conhecimentos científicos, é 

um bem cultural edificado nas relações do homem com o mundo e no interior das 

relações sociais. O alto nível de desenvolvimento tecnológico do mundo, torna cada 

vez mais evidente a desarmonia entre a prática pedagógica escolar e as exigências 

sociais. A intensidade da ação na globalização está exigindo um futuro trabalhador 

qualificado, que trabalhe em grupo e aceite ideias diferentes das suas e um 

raciocínio rápido. 



21 

 

Em uma reflexão sobre o ensino da Matemática é de fundamental a 

importância o professor, identificar as principais características dessa ciência, de 

seus métodos, de suas ramificações e ampliações. Conhecer a vida e a história dos 

alunos, sua experiências de aprendizagens fundamentais, o diagnóstico sobre seus 

conhecimentos informais de um dado assunto e suas condições sociológicas, 

psicológicas e culturais (THIESEN, 2006). 

Ter clareza de suas próprias concepções enfatiza Thiensen (2006) sobre a 

Matemática, uma vez que a prática em sala de aula, as escolhas pedagógicas, a 

definição de objetivos e conteúdo de ensino e as formas de trabalhos com os alunos, 

coerentes com uma concepção de matemática e de ensino, visando a apropriação 

do conhecimento matemático. É necessário que professor e alunos desenvolvam 

uma concepção de matemática que permita a todos o conhecimento e instrumentos 

presentes em qualquer codificação da realidade, como uma condição necessária 

para participarem e interferirem na sociedade em que vivem (THIESEN, 2006). 

A seguir vamos discutir sobre os objetivos das Leis que abordam sobre o 

Ensino Fundamental de nove anos de duração. E a necessidade que a educação 

sentia em aumentar o índice de pessoas alfabetizadas no Brasil, e partido daí a 

criação da Lei n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996. 

 

2.3 Os Objetivos das Leis que versam sobre Ensino Fundamental de Nove 

Anos 

 

O ensino fundamental de nove anos está amparado por mais de uma lei, 

cujos dizeres convergem para manter essa modalidade de ensino. A Lei 10.172/01 

explica no item 2, os objetivos e prioridades plano de ensino, são eles, a ascensão 

integral do índice de escolaridade do povo brasileiro, o avanço da qualidade da 

educação em todas as áreas, a redução das diferenças sociais e regionais quanto 

ao ingresso e a continuação, no ensino público e na democratização da forma de 

gerir a educação pública (BRASIL, 2001). 

A lei prevê um atendimento mais amplo para as faixas etárias próximas a da 

escolarização obrigatória. São medidas mais apuradas para que as famílias mais 
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carentes se sintam na obrigação de escolarizar seus dependentes, mesmo que seja 

pela coerção. Independente da classe social é preciso melhorar a escolaridade da 

população brasileira. Apesar da população brasileira estar em ascensão na maioria 

das regiões em alguns lugares o número de crianças não tem crescido tanto de 

modo que não tem falta de vagas para as crianças ingressar no primeiro ano 

(BRASIL, 2001). 

Com a implantação do FUNDEF aconteceu uma separação do (Ensino 

Fundamental) das esferas anterior (Educação Infantil) e posterior (Ensino Médio), os 

níveis da educação ficaram mais bem definidos. Com a criação do FUNDEB (Lei 

11.494), os investimentos se tornaram mais substanciosos e bem direcionados. 

Como a educação brasileira sentia a urgência de melhorar seus índices a saída 

escolhida foi a criação do Ensino Fundamental de nove anos (BRASIL, 2007). A 

função da Lei 11.494: 

 

Regulamenta o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 
Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação - 
FUNDEB, de que trata o art. 60 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias; altera a Lei no 10.195, de 14 de fevereiro 
de 2001; revoga dispositivos das Leis nos 9.424, de 24 de dezembro 
de 1996, 10.880, de 9 de junho de 2004, e 10.845, de 5 de março de 
2004; e dá outras providências (BRASIL, 2007, p. 1). 

 

Segundo Rodrigues, Vasconcelos e Costa (2016), desde os anos 80, o tema 

“qualidade do ensino” tem figurado como bandeira em todas as reformas educativas. 

O país tem lutado pela educação para todos e com qualidade. A batalha é por uma 

educação em que todos os cidadãos sejam matriculados e dominem os 

conhecimentos por meio do seu desenvolvimento cognitivo. Que adquira recursos 

intelectuais e valores que atendam todas as necessidades do cotidiano do indivíduo, 

para que cada um possa dar a sua contribuição na sociedade por um Brasil justo. 

Todo esse conjunto de leis, as demais medidas tomadas e os objetivos e 

finalidades se consolidam com a proposta pedagógica que durante vários anos 

estudou para projetar um currículo específico, pautado no contexto do Ensino 

Fundamental de nove anos, com intuito de interagir com crianças em várias 

situações e diferentes linguagens, mostrando que o letramento não é somente 

escrever o que se fala. Em uma proposta pedagógica é necessário considerar todos 
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os modos de comunicação, as peculiaridades e diferenças e saber que é 

característica do desenvolvimento da criança o faz de conta, o egocentrismo, e todas 

fases do processo de desenvolvimento do ser humano que se inicia na infância e 

prolonga até a aquisição dos conceitos científicos que ocorrem na fase da 

adolescência (RODRIGUES; VASCONCELOS; COSTA, 2016). 

Segundo os mesmos autores, no Ensino Fundamental de Nove Anos a 

criança tem mais tempo para desenvolver as relações interpessoais tão importantes 

no processo relacional como a prática do diálogo, a internalização de valores que 

farão a diferença no âmbito das relações sociais por toda a vida de um indivíduo. 

Quando se iniciou o processo de implantação do Ensino Fundamental de 

Nove Anos, houve uma grande ênfase por parte das escolas e dos professores. 

Muitos acreditavam que estavam apenas mudando o nome de “série” para “ano”, as 

famílias também pensavam dessa maneira de modo que foram necessárias muitas 

explicações para que os responsáveis entendessem que o primeiro ano é um ano 

escolar tão sério e importante quanto o nono ano. Hoje em dia os ajustamentos já 

foram feitos e o primeiro ano com as crianças de 6 anos já se ocorre no 

funcionamento escolar (RODRIGUES; VASCONCELOS; COSTA, 2016). 

Conforme o PNE – Plano Nacional de Educação, a determinação legal, Lei 

nº 10.172/2001, o Ensino Fundamental de nove anos inclui as crianças de seis anos 

de idade, com objetivo de aumentar as oportunidades de aprendizado na fase 

obrigatória da escolarização e garantir que o ingresso mais cedo na escolarização e 

fazer com que as crianças sigam nos estudos, alcançando mais tempo de 

escolaridade (BRASIL, 2001). 

O estabelecimento da inserção do avanço até que todas as crianças com 

idade escolar de seis anos já estivesse dentro do novo sistema, o Ensino 

Fundamental de nove anos foi estabelecido a fim da universalização do acolhimento 

de crianças na idade de 7 a 14 anos. Ressalta-se, dessa forma que todo esse 

processo requeria premeditação em forma de planejamento e linhas de ação 

norteadoras para o acolhimento global da criança incluindo os setores: físico, 

psicológico, intelectual e social. É importante relembrar que, além da descrição em 

termos qualitativos para o aumento do atendimento, com melhor qualidade que 

ajustava em garantir um procedimento educativo com qualidades de reverência e 

estabelecido com base nas várias dimensões e na peculiaridade do tempo da 
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infância, do qual certamente, ainda fazem parte as crianças que tem sete e/ou oito 

anos (BRASIL, 2001). 

 

A legislação recomenda que: 

 

No seu art. 23 a LDB – Lei de Diretrizes e Bases - incentiva a 
criatividade e insiste na flexibilidade da organização da educação 
básica. Nesse sentido no Ensino Fundamental a educação básica 
poderá organizar-se em séries anuais, períodos semestrais, ciclos, 
alternância regular de períodos de estudos, grupos não seriados, 
com base na idade, na competência e em outros critérios, ou por 
forma diversa de organização, sempre que o interesse do processo 
de aprendizagem assim o recomendar (RODRIGUES; 
VASCONCELOS; COSTA, 2016, p. 5). 

 

Ramal (2011), explicita que o art. 32 da LDB, define como objetivo do Ensino 

Fundamental o desenvolvimento do cidadão, por meio de: 

I – ação de desenvolver a capacidade de adquirir conhecimento, baseado na 

total propriedade da leitura, da escrita e do cálculo; 

II – da concepção de ambiente natural e social, do princípio político, da 

ciência, das artes e dos valores que oferecem a fundamentação à sociedade; 

III – o desenvolvimento da competência de aprender, visando a obtenção de 

informações e aptidões e a concepção de costumes e valores; 

IV – da ação de fortalecer os liames de família, dos vínculos de solidarizar 

como ser humano capaz da tolerância recíproca que se ajusta a vida social. 

Enquanto a Lei no 11.274, de 06 de fevereiro de 2006, garante às crianças 

de seis anos o direito de acesso e permanência na escola por meio da educação 

formal, dedicando aos pais e/ou responsáveis a matriculá-las na escola mais perto 

de sua residência, e o Estado tem a obrigação de atendê-las. Para assegurar a 

efetivação do direito as crianças de seis anos no Ensino Fundamental não 

participem futuramente de suas estatísticas contraproducentes1 (BRASIL, 2006). 

Diante de tal situação espera-se que gestores, docentes e outros 

profissionais que trabalham na contribuição à docência, tenham sempre existência 
                                                
1 Essa palavra significa o que produz resultado oposto ao esperado; contra produtivo. 
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necessária para praticar difícil tarefa de tomar parte da preparação do Projeto 

Político Pedagógico-PPP. No qual foi acrescido o Ensino Fundamental de Nove 

Anos e todos os requisitos teóricos e pedagógicos (RAMAL, 2011). 

Enquanto a Lei 8.069, de 13 de julho de 1990 oferece a organização de 

como deve funcionar o Estatuto da Criança e do Adolescente-ECA e, ainda 

apresenta outras provisões sobre o referido assunto. Incluindo o direito à educação, 

à cultura, ao desporto e ao descanso, como reza o art. 53: 

 

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; 

II - direito de ser respeitado por seus educadores; 

III - direito de contestar critérios avaliativos, podendo recorrer às 
instâncias escolares superiores; 

IV - direito de organização e participação em entidades estudantis; 

V - acesso à escola pública e gratuita próxima de sua residência 
(BRASIL,1990). 

 

No parágrafo único do artigo 53, explicita que é direito da família (os pais) ou 

aqueles que tem direito legal de ter ciência do processo pedagógico e compartilhar 

da determinação de projetos educacionais (OLIVEIRA, 1996). 

No que se refere às Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 

Infantil, segundo Brasil (2006), estas acarretam subsídios importantes para se rever 

a Proposta Pedagógica do Ensino Fundamental na qual será inserida a criança de 

seis anos de idade até o ano de 2006 que estavam vinculadas à Educação Infantil.  

Os elementos das propostas pedagógicas fazem com que elas tenham em 

suas práticas educacionais cuidados a coerência e consistência entre os fatores 

corporais, emocionais, afetuosos, relativos aos processos mentais de percepção, 

conhecimento, bom senso e raciocínios sociais da criança, concebendo-a como um 

ser integral, pronto e indivisível. "Dessa forma, sentir, brincar, expressar-se, 

relacionar-se, mover-se, organizar-se, cuidar-se, agir e responsabilizar-se são partes 

do todo de cada indivíduo" (BRASIL, 1998, p. 11). 

Ao conceber as crianças como indivíduos capazes de aprender a serem 

humanas, as propostas pedagógicas precisam procurar a integração unindo várias 

extensões de conhecimento da existência cidadã, como substâncias básicas para se 
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constituir informações e valores. Dessa forma, as informações sobre o ambiente, o 

tempo, o entendimento, a declaração, a natureza e os seres humanos devem estar 

"articulados com os cuidados e a educação para a saúde, a sexualidade, a vida 

familiar e social, o meio ambiente, a cultura, as linguagens, o trabalho, o lazer, a 

ciência e a tecnologia" (RODRIGUES, VASCONCELOS; COSTA, 2016. p. 5). 

Nesse próximo capítulo vamos discorrer sobre a estrutura e a rotina que 

será organizado o tempo didático do aluno. Proporcionando a inclusão da criança 

em um contexto e a formação deste, ocorra de forma agradável. 

 

2.4  O contexto do Ensino de Nove Anos 

 

No primeiro ano do Ensino de Nove Anos, conforme Brasil (2006), tanto 

quanto a aprendizagem deve ocorrer em clima de harmonia e organização como 

acontece nos anos subsequentes. Essa organização contribui para o 

desenvolvimento dos objetivos gerais da instituição e se explícita na rotina, aqui 

colocada como a estrutura sobre a qual será organizado o tempo didático, o tempo 

do trabalho educativo realizado com as crianças. Nessa rotina, incluem-se os 

cuidados, as brincadeiras e as situações de aprendizagem orientadas com 

estruturas didáticas e estratégias diferentes, desde atividades permanentes, 

sequências de tarefas e projetos de atuação. 

 

As mudanças na prática escolar são necessárias, conforme afirma Gadotti: 

 

É hoje! É agora! A escola necessita modificar a sua imagem, a suas 
práxis, a sua relação com o saber, tornar a escola como espaço de 
cidadania plena, onde o saber, o conhecimento seja uma conquista 
recíproca entre educando (as)-educadores(as). As grandes 
mudanças são provenientes de ações que parecem insignificantes, 
mas que realizadas de forma consciente pressupõe um meio que 
possibilite um novo amanhã: “a melhor maneira que a gente tem de 
fazer possível o amanhã (...) é fazer hoje aquilo que hoje pode ser 
feito” (GADOTTI, 2001, p. 41). 
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Para atuar nesse modelo de ensino, os docentes vem reconstruindo suas 

concepções, na teoria e também na prática sendo estas constantes no Projeto 

Político-Pedagógico. Para Rodrigues, Vasconcelos e Costa (2016), está 

reconstrução vem intervindo o fazer pedagógico e desvendando uma conjuntura 

entre a ação e o pensamento. Justamente, esta é a atividade mais indiscutível do 

processo, pois que, a inserção entre o exercício do docente e o referencial teórico 

que o aluno contribui para ser construído. É neste ambiente de múltiplos 

acontecimentos, que as relações populares e públicas vêm sendo democraticamente 

construídas. Desse modo, as "[...] relações democráticas não significam 

permissividade, nem perda de autoridade do professor. Ao contrário, este nunca 

poderá deixar de ser uma autoridade, ou de ter autoridade" Comenta Gadotti (2001. 

p. 56), que Paulo Freire, com muita precisão afirma que sem autoridade, é 

impossível criar um modelo de livre-arbítrio dos alunos.  

Segundo Gadotti (2001), as afinidades democráticas se consolidam por meio 

do respeito mútuo, na postura ética do professor, e no procedimento "reflexão-ação-

reflexão". Todo ambiente que o estudante se sente bem acolhido e é ouvido, ele 

deposita confiança e valoriza o lugar, consegue desenvolver a interação por meio de 

diálogo e desse processo de dialógico se estabelece os relacionamentos 

democráticos. (BRASIL,1990). Com a criança de seis anos esses relacionamentos 

devem acontecer em clima de acolhimento e cuidados por parte da escola, 

possibilitando a criança inserção em um contexto, no qual a formação ocorra de 

forma harmoniosa, prazerosa e lúdica. 

 

Nesta perspectiva, as brincadeiras espontâneas, o uso de materiais, 
os jogos, as danças e os cantos, as comidas e as roupas, as 
múltiplas formas de comunicação, de expressão, de criação e de 
movimento, o exercício de tarefas rotineiras do cotidiano e as 
experiências dirigidas que exigem que o conhecimento dos limites e 
alcances das ações das crianças e dos adultos estejam 
contemplados (RODRIGUES, VASCONCELOS; COSTA, 2016. p. 6). 

 

As estratégias metodológicas precisam evitar aulas tediosas e monótonas, a 

exacerbação do uso de atividades de ler, escrever e calcular, ou a adoção de 

disciplina militar em sala de aula torna o primeiro ano do ensino de nove anos 
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cansativo e desestimulador. A alegria e a adoção do trabalho em duplas ou grupos 

maiores é o que se recomenda para essa fase do ensino. 

O primeiro ano da vida escolar é o período que a criança executa a 

influência no seu desenvolvimento holístico2. Grande parte das suas capacidades e 

atribuições serão adquiridas durante a vida acadêmica, por isso o lúdico deve ser 

contínuo nas atividades da criança (FERNANDES, 2006). 

A ludicidade existente em todas as ações da criança colabora em novas 

descobertas e manifestam a personalidade do aluno. Representam um instrumento 

pedagógico que leva o professor à condição de conduzir, estimular e avaliador da 

aprendizagem (KISHIMOTO, 2001).  

Ao atuar utilizando a ludicidade com a criança, o professor proporciona de 

forma agradável e confiável o confronto das dificuldades no processo de ensino-

aprendizagem casando o bom relacionamento professor/aluno. A criança, traz em si 

a indispensabilidade de movimentação, de comunicação, seja por meio da 

linguagem, ou pelo brincar. A valorização do lúdico é proporciona à criança a 

capacidade de interação com facilidade com os diversos meios de conhecimento. 

Impossível ao professor ou a qualquer outro adulto tentar tirar, o brincar está na sua 

natureza isso da criança, pois, o brincar está na sua natureza (KISHIMOTO, 2001). 

 

Só tem sentido uma criança no ensino fundamental se estiver 
preocupado com a totalidade do seu desenvolvimento. Não é para 
diminuir a repetência e aumentar a escolarização pura e 
simplesmente. É por respeito ao tempo da infância... Se for para 
manter a escola tradicional, conteudista, como é a nossa, eu não 
ampliaria em mais um ano. Não adianta colocar a criança que tem 
seis anos só para ela precocemente aprender a ler e escrever. Isso é 
escolarizar prematuramente uma criança a um sistema falho 
(ARROYO, 2005. p. 116). 

 

Se o professor aproveitar essa característica para desenvolver sua 

metodologia os resultados surgem em produções criativas, alunos interessados, 

escola alegre. A escola já difundiu o ensino enciclopédico, por crer que quanto mais 

conteúdos fossem ensinados mais os estudantes se desenvolveriam. Nos dias 

                                                
2 Total ou totalidade. 
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atuais, esse paradigma é questionado como não verdadeiro, pois que, a qualidade é 

mais importante que a quantidade. Para serem compreendidas, as informações 

precisam fazer sentido para a criança, ter a compreensão do porque está 

aprendendo determinado conteúdo e no que irá utilizar o aprendizado. A vida da 

criança é um brincar constante, os conteúdos precisam ser ensinados e aprendidos 

da forma que ela gosta de fazer tudo, isto é, de maneira divertida (VYGOTSKY, 

2001).  

Segundo Vygotsky (2001) a zona de desenvolvimento próximo, é o 

afastamento do desenvolvimento real que é aquilo que a criança sabe fazer sozinha 

e o que é capaz de realizar com ajuda de alguém mais experiente que é o 

desenvolvimento próximo. Assim, a boa qualidade de ensino incide na zona de 

desenvolvimento próximo. Ludicidade é todo e qualquer tipo de atividade alegre e 

descontraída, desde que possibilite a expressão do agir e interagir. Destacando que, 

embora alguns pesquisadores centralizem a ação do lúdico na aprendizagem 

infantil, o ser humano pode ser beneficiado com atividades lúdicas, em todas as 

faixas etárias da sua vida, isso torna o seu o procedimento de ensino/aprendizagem 

mais determinado, descontraído e prazeroso, mitigando algumas tensões que são 

carregadas por conta do constante estresse do cotidiano (KISHIMOTO, 2001). 

Ter uma oportunidade a mais de aprender nesta nova política, requer que os 

profissionais envolvidos no âmbito escolar, ofereçam aos seus alunos momentos 

prazerosos para que a aprendizagem ocorra de fato, não deixando de lado o 

emprego eficaz do tempo em que as crianças permanecem na escola, pois a 

implementação desta nova política requer que os profissionais da educação tenham 

orientações pedagógicas, visando respeitar as crianças como sujeitos que merecem 

ter um ensino de qualidade para que ocorra a aprendizagem (RODRIGUES; 

VASCONCELOS; COSTA, 2016). Abordaremos no próximo capítulo os desafios que 

foi a inclusão da criança de seis anos de idade no primeiro ano do Ensino 

Fundamental. 
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2.4.1 A inclusão da criança de seis anos no primeiro ano do Ensino Fundamental  

 

Um dos grandes desafios apresentados hoje é assegurar uma educação que 

cumpra seu papel diante da heterogeneidade das populações infantis e das 

contradições da sociedade. Segundo Áries (1981), na Idade Média (476-1453), 

considerava-se a infância como um período caracterizado pela inexperiência, 

dependência da incapacidade de corresponder a demandas sociais mais complexas. 

A criança era vista como um adulto em miniatura e, por isso, trabalhava nos 

mesmos locais, usava as mesmas roupas, era tratada da mesma forma que o adulto. 

Visto que, nem sempre a infância existiu, e nunca foi com o mesmo contexto. Com o 

avanço da sociedade capitalista que surgiu esse significado e a criança foi inclusa 

perante a sociedade. 

  

2.4.2 A criança brinca e cria cultura 

 

As crianças são produtoras de cultura e são produzidas na cultura em que 

estão inseridas, dentro do tempo e do espaço. Aos educadores cabe proporcionar e 

garantir meios para esse tipo de ação e interação das crianças. É imprescindível que 

as instituições: creches, pré-escolas e escolas possam ofertar condições para que 

as crianças produzam cultura. As propostas curriculares atuais não garantem o 

tempo e o espaço para criar; e nesse “refazer” reside o potencial da brincadeira, 

entendida como experiência de cultura. 

 

2.4.3 A criança coleciona, produz história 

 

As crianças, em sua tentativa de desvendar e conhecer o universo agem 

sobre os objetos lhes dando sentido, que não o de sua utilidade primeira. Na ação 

infantil, se expressa, assim, uma experiência cultural na qual elas atribuem 

significados diversos às coisas, fatos e artefatos.  
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Como um colecionador, a criança busca, perde e encontra, separa os 
objetos de seus contextos, vai juntando figurinhas, chapinhas, 
ponteiras, pedaços de lápis, borrachas antigas, pedaços de 
brinquedos, lembranças, presentes, fotografias. Observar a coleção 
aciona a memória e desvela a narrativa da história. Quantos de nós 
estamos dispostos a nos desfazer de nossas coleções, ou seja, de 
nossa história? “Arrumar significaria aniquilar” (BENJAMIN, 1984, 
p.14). 

 

A criança coleciona, produz histórias, estabelece uma relação crítica e cria 

uma cultura e da sentindo ao mundo e reside sua singularidade. 

 

2.4.4  A Infância e sua pluralidade 

  

No Brasil, as grandes desigualdades na distribuição de renda e de poder 

foram responsáveis por infâncias distintas para classes sociais também distintas, 

essas condições deram significâncias heterogêneas, como bem destaca Del Priori 

(2000): 

 

A história da criança brasileira não foi diferente da dos adultos, tendo 
sido feita à sua sombra. Sombra de uma sociedade que viveu quase 
quatro séculos de escravidão, tendo a divisão entre senhores e 
escravos como determinante da sua estrutura social. ... As crianças 
das classes mais abastadas eram educadas por preceptores 
particulares, não tendo frequentado escolas até o início do século 
XX, e os filhos dos pobres, desde muito cedo, eram considerados 
força produtiva, não tendo a educação como prioridade (DEL 
PRIORI, 2000, p.24). 

 

É recente no Brasil a democratização da escolarização obrigatória. O Ensino 

Fundamental de nove anos como mais uma estratégia de democratização e acesso 

à escola. A Lei no 11.274, de 6 de fevereiro de 2006, assegura o direito das crianças 

de seis anos à educação formal, obrigando as famílias a matriculá-las e o Estado a 

oferecer o atendimento. É preciso saber qual o meio e espaço que está sendo criado 

e ofertado para que as crianças venham e tragam na sua bagagem de vida, para 

dentro do espaço escolar as muitas questões e inquietudes que envolvem esse 

período da vida. 

Aos educadores cabe refletir sobre a infância em sua pluralidade, dentro da 

escola é, também, pensar nos espaços que têm sido destinados para que a criança 
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possa viver esse tempo de vida com todos os direitos e deveres assegurados, 

assim, devemos considerá-la: na dimensão afetiva, na dimensão cognitiva, na 

dimensão social, na dimensão psicológica. É um compromisso que não compete 

somente aos professores, mas de responsabilidade de toda a comunidade escolar. 

 

2.4.5 Infância e seus espaços  

 

 A entrada das crianças de seis anos no ensino fundamental se faz em um 

contexto favorável, pois nunca se falou tanto da infância como se fala hoje. Os 

reflexos desse olhar podem ser percebidos em vários contextos da sociedade. No 

que diz respeito à escola, estamos em um momento de questionarmos nossas 

concepções e nossas práticas escolares. 

Esse questionamento é fundamental como realizar um diálogo entre as 

vivências da criança dentro e fora da escola. Algumas vezes, durante o 

desenvolvimento do trabalho pedagógico, podemos correr o risco de desconsiderar 

que a infância está presente nos anos/séries iniciais do ensino fundamental e não só 

na educação infantil.  

Existe uma necessidade de não considerar somente o cotidiano das escolas, 

mas também refletir sobre, quem são as crianças que estão chegando nas escolas e 

nas salas de aulas? Como receber as crianças na escola? Graciliano Ramos, na 

obra Infância, narra suas memórias de menino como recebeu a notícia de sua 

entrada na escola: 

  

A notícia veio de supetão: iam meter-me na escola.   Já me haviam 
falado nisso, em horas de zanga, mas nunca me convencera de que 
realizassem a ameaça. A escola, segundo informações dignas de 
crédito, era um lugar para onde se enviavam as crianças rebeldes. 
Eu me comportava direito: encolhido e morno, deslizava como 
sombra. As minhas brincadeiras eram silenciosas. E nem me afoitava 
a incomodar as pessoas grandes com perguntas (RAMOS, 1995, 
p.104). 

 

Pensar sobre infância, na escola e sala de aula sempre dirige a um grande 

desafio para a educação tanto na Educação Infantil quanto no Ensino Fundamental, 

é um processo contínuo, que se faz necessário definir os caminhos pedagógicos nos 
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tempos e espaço da escola e da sala de aula, que possam favorecer a criança e 

valorizar sua cultura e a troca no aprendizado, incentivando a construção de sua 

autonomia, seja pela mediação do adulto ou por meio do olhar curioso da criança.  

 

2.4.6 Direito das crianças, Educação Infantil e Ensino Fundamental: desafios 

 

A Educação Infantil e Ensino fundamental são separados, no entanto do 

ponto de vista da criança, não há fragmentação, ela não entende que existe essa 

separação. Os adultos e as instituições é que muitas vezes opõem Educação Infantil 

e Ensino Fundamental, deixando de fora o que poderia articulá-los de uma forma 

positiva a experiência com a cultura. Questões como alfabetizar ou não na educação 

infantil e como integrar Educação Infantil e Ensino Fundamental são temas e 

questões atuais.  

 Educação Infantil e Ensino Fundamental são inseparáveis, ambos envolvem 

conhecimentos e afetos, saberes e valores, cuidados e atenção, seriedade e riso. O 

cuidado, a atenção, os acolhimentos estão presentes na educação infantil a alegria e 

a brincadeira também. E, com as práticas realizadas as crianças aprendem e elas 

gostam de aprender. Na Educação Infantil e no Ensino Fundamental, o objetivo é 

atuar com liberdade para assegurar a apropriação e a construção do conhecimento 

por todos. Na educação infantil, o objetivo é garantir o acesso, de todos que assim o 

desejarem, a vagas em creches e pré-escolas, assegurando o direito da criança de 

brincar, criar, aprender. Nos dois, temos grandes desafios, o de pensar a creche, a 

pré-escola e a escola como instâncias de formação cultural; o de ver as crianças 

como sujeitos sociais. 

 

2.4.7 Ensino Fundamental: início aos seis anos 

 

O Ensino Fundamental, no Brasil passa a ter nove anos de duração e inclui 

as crianças de seis anos de idade, o que já é feito em vários países e em alguns 

municípios brasileiros há muito tempo. Defendemos aqui o ponto de vista de que os 

direitos sociais precisam ser assegurados e que o trabalho pedagógico precisa levar 
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em conta a singularidade das ações infantis e o direito à brincadeira, à produção 

cultural tanto na educação infantil quanto no ensino fundamental.  

Entende-se ainda como um desafio maior a conquista do entendimento de 

uma educação baseada no reconhecimento do outro e suas diferenças seja na 

cultura, etnia, religião, gênero, classe social, idade, através do combater a 

desigualdade, viver uma ética e também pode implementar uma formação cultural 

que assegure sua dimensão de experiência crítica. É preciso compreender os 

processos relativos aos modos de interação entre crianças e adultos em diferentes 

contextos sociais, culturais e institucionais.  

O diálogo com vários campos do conhecimento contribui para agir com as 

crianças. Conhecer as ações e produções infantis, as relações entre adultos e 

crianças, são essenciais para a intervenção e a mudança. Sem conhecer as 

interações, não há como educar crianças e jovens numa perspectiva de 

humanização necessária para subsidiar políticas públicas e práticas educativas 

solidárias entre crianças, jovens e adultos, com ações coletivas e elos capazes de 

gerar o sentido de pertença. 

A inclusão das crianças de seis anos no ensino fundamental provoca alguns 

questionamentos sobre o que e como se deve ou não ensiná-las nas diferentes 

áreas do currículo. Em que consiste esse desafio? Não há dúvida de que muitos de 

nós, professores (as), consideramos as crianças sujeitos do processo educativo e 

buscamos no cotidiano da sala de aula formas de conhecê-las, de aproximá-las de 

conhecimentos e de valorizar suas produções, no entanto há que se focar no 

conteúdo a ser ensinado, tempo e espaço, impostos pela rotina escolar. Numa outra 

posição, o foco na criança é compreendido como subordinação do trabalho às 

vontades da criança ou restrição das experiências educacionais ao seu universo 

sociocultural.  

Conforme a concepção de Pinto (1997), se analisarmos as concepções de 

criança que subjazem quer ao discurso comum, quer à produção científica centrada 

no mundo infantil, perceberemos uma grande disparidade de posições. Uns 

valorizam aquilo que a criança é e faz, outros enfatizam o que lhe falta ou o que ela 

poderá ou deverá vir a ser. Os professores oscilam entre os dois pontos. Daí vem o 

questionamento: Como pensar num trabalho focado na criança sem perder o 

compromisso com a sua inserção sociocultural?  Partindo deste foco pensou-se em 
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conhecer melhor a criança e sua realidade, seus interesses, suas preferências, 

grupo familiar e social, sua vida, dentro e fora da escola. Estabelecido em 

conformidade às Diretrizes Curriculares para o Ensino Fundamental (Brasil. 

Ministério da Educação/Conselho Nacional de Educação – Resolução CEB no 

02/1998). 

 

 

Conhecer, por sua vez, implica sensibilidade, conhecimentos e 
disponibilidade para observar, indagar, devolver respostas para 
articular o que as crianças sabem com os objetivos das diferentes 
áreas do currículo. Implica, também, uma organização pedagógica 
flexível, aberta ao novo e ao imprevisível; pois não há como ouvir as 
crianças e considerar as suas falas, interesses e produções sem 
alterar a ordem inicial do trabalho, sem torná-lo uma via de mão 
dupla onde as trocas mútuas sejam capazes de promover 
ampliações, provocar os saltos dos conhecimentos. Somos nós que 
mediamos as relações das crianças com os elementos da natureza e 
da cultura, ao disponibilizarmos materiais, ao promovermos situações 
que abram caminhos, provoquem trocas e descobertas, incluam 
cuidados e afetos, favoreçam a expressão por meio de diferentes 
linguagens, articulem as diferentes áreas do conhecimento e se 
fundamentem nos princípios éticos, políticos e estéticos.  (Brasil. 
Ministério da Educação/Conselho Nacional de Educação – 
Resolução CEB no 02/1998). (BRASIL, .... 

 

Indaga-se quanto a metodologia utilizada e quais intervenções contribuem 

para o desenvolvimento integral das crianças. Bem como ampliar o universo cultural 

das crianças e suas possibilidades de interação. Que construções estão sendo 

realizadas pelas crianças ante os elementos culturais e naturais que as permeiam? 

Que situações permitem e favorecem a manifestação das diferentes linguagens? 

São muitos os questionamentos e muitas as respostas que se abrem a vários 

caminhos e novas questões. É necessário favorecer possíveis respostas para 

pensarmos junto as diferentes áreas do currículo e a inclusão das crianças de seis 

anos de idade no ensino fundamental. 

A Educação Infantil e o Ensino Fundamental para a criança como um dos 

primeiros espaços públicos de convivência é onde tudo isso começa, do lúdico ao 

real, do concreto ao virtual, do indivíduo ao social. Um pequeno passo para o adulto, 

um grande salto para a criança. Abordaremos, a seguir, a produção do ensino de 
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matemática e suas necessidades para compreender a infância como uma etapa 

cultural e historicamente constituída. 

  

3 CONCEPÇÃO DO ENSINO DE MATEMÁTICA 

 

A frente da natureza a característica a educação está sob a concepção 

Histórico-Cultural, Moura (2007), apresenta o ensino de matemática como uma 

oportunidade para a formação humana através da apropriação de seus conceitos. 

Acordando com Saviani (1992), o autor defende a internalização dos conceitos 

matemáticos como forma de educar o homem.  

Diante disso, Moura (2007), preocupa-se em esclarecer a função sociável da 

escola e a propriedade de conceitos matemáticos no método de ensino e 

aprendizagem como base de inclusão do sujeito na cultura a que pertence, 

entretanto identificar a função do ensino e a escola, exclusivamente o de 

matemática, no alcance do principal objetivo da sociedade: o desenvolvimento 

humano, ou seja, humanizar os novos integrantes do grupo. Para tanto, é 

indispensável entender os dois aspectos: conceber a matemática como instrumento 

cultural e simbólico, portanto, um conhecimento estruturado ao longo do 

desenvolvimento da humanidade, portanto compreender a infância como uma etapa 

cultural e historicamente constituída. Esse entendimento reafirma a necessidade 

social de receber e integrar o novo indivíduo neste mundo culturalmente organizado.  

Essa exigência de introduzir a criança em uma cultura requer que ela, 

aprende vários conhecimentos que proporcione comunicar e compartilhar por 

entremeio de instrumentos simbólicos, buscando melhorar a qualidade de vida. 

Nesse contexto, a cultura de um povo deve, satisfazer as necessidades básicas, 

instrumentais e integrativas.  Entendemos por necessidades básicas as condições 

de sobrevivência, como por exemplo, alimento, proteção, repouso e higiene. 

Entretanto as instrumentais referem-se à produção de ferramentas, materializadas 

nos instrumentos concretos, tais como o machado, a lança, e as simbólicas, como os 

signos. Essas ferramentas, estão anexas à satisfação das necessidades integrativas, 

visto que a produção desses instrumentos possibilita as comunicações entre os 

sujeitos por intermédio da linguagem.  
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O autor, ao complementar que “[...] as necessidades humanas constituem-se 

como motor do desenvolvimento da humanidade” (MOURA, 2007, p.43), mostrou 

que as diferentes necessidades do homem são ligadas umas das outras, e essa 

combinação é que possibilita a promoção humana. Para superar limitações 

corpóreas, o homem precisou construir instrumentos que progredissem as 

habilidades, as quais foram repassadas por meio da linguagem, a fim de tornar a 

vida mais confortável.  

Seguindo essa teoria, a matemática é classificada como uma dessas 

ferramentas criada pelo homem que tem com objetivo de realizar suas 

necessidades, portanto, um elemento cultural, de modo que, não há conhecimento 

matemático que seja válido se não satisfizer uma necessidade humana. Ou seja, a 

matemática é um instrumento simbólico criado para potencializar e capacitar o 

homem a fim de garantir o desenvolvimento coletivo.  

O avanço da linguagem tornou-se o elemento do desenvolvimento humano. 

O abstrato são os signos que criam os conceitos em um movimento de abstração da 

realidade. A matemática é um instrumento simbólico, uma abstração que se originou 

das relações homem/natureza e homem/homem mediante o procedimento de 

análise e síntese da atuação do homem na realidade concreta na busca por 

aperfeiçoar a vida no coletivo. Nessa associação objetiva com o mundo que o 

homem desenvolve também funções psicológicas superiores tais como a memória, a 

atenção voluntária, o raciocínio lógico, o pensamento, a abstração e também a 

linguagem.  

Assim, a matemática é um tipo específico de linguagem que capacita o 

homem a satisfazer a necessidade de comunicação entre os sujeitos para a 

realização e concretização de ações comunitárias. De acordo com Moura (2007, 

p.49):  

 

Na aventura humana rumo ao aprimoramento da vida, a linguagem 
matemática desenvolve-se e participa do desenvolvimento de 
ferramentas para atender à ampliação da capacidade humana para 
manter-se vivo e confortável.   
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Vygotsky (2000) e seus colaboradores defendem que as operações mentais 

com os instrumentos simbólicos é o suporte concreto da inserção do sujeito no 

mundo da cultura. Ao manipularem instrumentos simbólicos por meio da linguagem, 

“[...] os sujeitos constroem a natureza psicológica e preparam-se para o 

aperfeiçoamento das suas ferramentas e dos seus objetos concretos” (MOURA, 

2007, p.52). A criança mesmo satisfeita nas suas necessidades básicas impostas 

por um adulto, tem de atender as necessidades dela. A necessidade de dar 

significado ao mundo que observa e ouve, que se sente, a dinâmica que desenvolve 

a estrutura psicológica do sujeito. Leontiev (1978), aponta que é a forma de se 

relacionar com o mundo concreto que vai caracterizar o desenvolvimento psicológico 

da criança.   

Projetar o conhecimento matemático como obra cultural é atender a 

natureza e o aspecto da educação defendida por Saviani (1992) ao acreditar que o 

homem tem um sujeito criador de conhecimento por meio da realidade e interação 

com os demais sujeitos e com os objetos na busca de satisfação de suas 

necessidades.   

Deste modo, a forma de organização do ensino, em especial de matemática, 

deve proporcionar que os sujeitos apropriem-se dos conceitos científicos dessa área 

de conhecimento, de modo a oferecer a oportunidade do desenvolvimento de suas 

capacidades humanas, e esses conceitos são concebidos como instrumentos do 

pensamento.   

Com esse entendimento, acreditamos ser relevante investigar as atividades 

mais comuns realizadas pelos alunos no primeiro ano do Ensino Fundamental, pois, 

ao refletirmos sobre o processo de ensino e aprendizagem dos conceitos 

matemáticos das crianças desse nível de escolarização, podemos contribuir para a 

promoção de práticas pedagógicas significativas à aprendizagem e desenvolvimento 

dos escolares. Por isso, explicitaremos, a seguir, o encaminhamento metodológico 

empregado na investigação sobre o ensino de matemática desenvolvido no primeiro 

ano do Ensino Fundamental.  
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4 ANÁLISE DE TAREFAS ESCOLARES VEICULADAS EM LIVROS 

DIDÁTICOS: O ENSINO DE MATEMÁTICA NO PRIMEIRO ANO DO ENSINO 

FUNDAMENTAL  

  

No primeiro ano do Ensino Fundamental é necessário organizar o ensino do 

conceito de número para além da ênfase apenas no campo dos números naturais. 

Para tanto, (Caldeira e Rosa, 1997) afirmam que devemos considerar as relações 

entre as grandezas, pois a partir disso a criança é capaz de pensar não apenas 

considerando os números naturais, mas também os inteiros, racionais e irracionais, 

contemplando os números reais.  

De acordo Caraça (1984, p. 29) medir e contar “[...] são realizações devida 

no cotidiano que exige realizar com frequência”. Da realidade prática por meio da 

medida e da contagem a humanidade tirou a ideia dos números naturais e racionais, 

depois, utilizou todas as consequências dessa ideia: os irracionais, para resolver o 

problema teórico da medida e por último, os números relativos para resolver o 

problema das grandezas que podem ser tomadas em dois sentidos opostos, 

concluindo o campo relativo, prática conhecida como o campo dos reais (CARAÇA, 

1984). Ou seja, “[...] é o número natural, surgindo da necessidade da contagem, o 

número racional, da medida, o número real, para assegurar a compatibilidade lógica 

de aquisições diferentes” (CARAÇA, 1984, p.125). 

De acordo com Caraça (1984) a sequência histórica do desenvolvimento dos 

números consiste na seguinte ordem: números naturais → números racionais → 

números irracionais e reais → números relativos.  Na história dos números, os 

relativos foram os últimos números que formaram o campo que denominados de 

reais. 

 

A ideia de número natural não é um produto puro do pensamento, 
independe da experiência; os homens não adquiriram primeiro os 
números para depois contarem; pelo contrário, os números naturais 
foram se formando lentamente pela prática diária de contagens 
(CARAÇA, 1984, p. 04). 
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Os números foram se formando pela necessidade que o homem sentiu de 

contar os animais, pessoa, alimentos, objetos e tudo ao seu redor, isto é, a partir das 

necessidades humanas produzidas no decorrer do desenvolvimento histórico. 

No viés da teoria histórico-cultural a organização do ensino do conceito de 

número não deve iniciar dos números naturais, pois a verdadeira essência desse 

conceito dos números está no campo dos reais. 

Com base nesse estudo analisamos os conteúdos matemáticos do livro 

“Porta Aberta” destinado ao primeiro ano do Ensino Fundamental, sistematizado por 

Marília Centurión, Júnia La Scala e Arnaldo Rodrigues (2011).  Esse material é 

organizado em dez unidades, porém nesse estudo focamos nossa análise nas 

tarefas contidas na primeira unidade “Noções de grandeza, direção, sentido e 

posição”.   

Porém, ao analisar o livro didático não constatamos tal encaminhamento, 

pois a ênfase do ensino das atividades está apenas nos números naturais e na 

escrita dos signos numéricos. Desenvolver tarefas nas quais prevalecem à escrita 

dos signos numéricos não possibilita a aprendizagem da essência do conceito de 

número. Tal fato pode ser constatado na figura 1, retirada do livro citado 

anteriormente. Na figura 1 o foco está na escrita do número 14. A preocupação é 

mais com a alfabetização matemática, para possibilitar que a criança compreenda 

qual é a escrita desse número e não possibilitam à compreensão da sua natureza 

relativa atrelada as relações entre grandezas.  
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Figura 1: Atividade do traçado do número 14 

 

Fonte: Arquivo de pesquisa (2017). 

 

Tarefas semelhantes ao exemplo citado reduzem a apropriação do conceito 

de número à simples associação entre o numeral e a escrita do número por extenso . 

No exercício seguinte, oferece a sequência numérica ordinal, sendo do número 1 ao 

14. É importante ressaltar que é necessário promover a compreensão das crianças 

sobre as relações entre o signo numérico e a sua escrita alfabética. No entanto, é 

fundamental ensinar o conceito de número de forma articulada com os conceitos do 

sistema de numeração decimal (valor posicional, agrupamento-base), pois se o 

aluno apenas aprende o traçado do signo numérico e a sua escrita alfabética ele 

pode cometer erros como: registrar o numeral 202 da forma como ele pronúncia, isto 

é, 2002. (MOYA; MORAES, 2016). 

A figura 2 prioriza o processo de aprendizagem da sequência numérica, 

apresentando por meio dos desenhos dos “indiozinhos”, ressaltando apenas as 

características que compõem os números naturais. Ou seja, é um exercício de 

memorização da sequência numérica com ênfase no número natural. O objetivo não 

é possibilitar que o escolar aproprie do conceito de número relacionado à 

quantidade, mas identificar a sequência numérica, isto é, o foco está apenas nos 

atributos externos dos objetos. 
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Figura 2: Cantiga dos dez indiozinhos. 

 

Fonte: Arquivo de pesquisa (2017). 

 

A música do indiozinho trata-se de uma sequência numérica com número 

natural enfatizando a repetição como o principal meio para possibilitar a apropriação 

dos conceitos. Desconsiderando a apropriação dos outros conceitos. Isto é, nessa 

lógica o conceito é apresentado para a criança em uma sequência numérica de 

forma estática, com isso cabe a ela apenas memorizá-lo. Como se isso garantisse a 

aprendizagem da essência desse conceito. 

O mesmo objetivo de memorização é encontrado na observação da figura 3. 

O foco está apenas na identificação da sequência numérica. Não havendo 

exploração de nenhum campo de grandeza ou situações-problema para trabalhar 

com o aluno. 
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Figura 3: Atividade dos números ordinais. 

 

Fonte: Arquivo de pesquisa (2017). 

 

A figura 4 apresenta diversas formas de situações-problema, isto é, no 

processo de ensino e aprendizagem dos conceitos matemáticos as representações 

elaboradas pelos professores para o registro e a comunicação das quantidades dos 

conceitos de agrupamento-base é o valor posicional constitutivos do sistema de 

numeração decimal. 

Os números racionais possibilitam a aprendizagem dos demais campos 

numéricos, oferecendo oportunidades para a criança desde o primeiro ano do 

Ensino Fundamental a pensar que não é só o número natural que utilizamos para 

controlar a quantidade.  
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Figura 4: Atividade da balança. 

 

Fonte: Arquivo de pesquisa (2017) 

 

Os números racionais, por sua vez, surgiram da necessidade prática da 

medida. Medir consiste em “[...] comparar duas grandezas da mesma espécie – dois 

comprimentos, dois pesos, dois volumes, etc.” (CARAÇA, 1984, p. 29). “Do ponto de 

vista aritmético os racionais surgiram da impossibilidade da divisão - nos casos onde 

o dividendo não seja múltiplo do divisor”. (CARAÇA, 1984, p. 35). 

É importante o professor apresentar não só os números inteiros, pois os 

números racionais estão presentes em nosso cotidiano o tempo todo, e os alunos 

necessitam saber que eles também existem. 

 Para Vygotsky a aprendizagem escolar não parte do zero, a criança começa 

aprender muito antes de entrar para escola (1991, p. 08).  

Por exemplo, possibilitar situações problemas para demonstrar onde esses 

números estão. Como em uma receita de bolo, em sua altura, peso na balança, 

entre outras possibilidades.  
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A promulgação da Lei Federal 11.274 de 06 de fevereiro do ano de 2006, 

tornou obrigatória a oferta de “Nove Anos de Ensino Fundamental” para todas as 

escolas do País. A transição do ensino fundamental de oito anos para nove anos, 

com a inclusão de crianças com seis anos de idade no primeiro ano do ensino 

fundamental, tendo entre seus objetivos a melhoria deste nível de escolaridade.  

Esta implantação, a qual além de expandir o tempo de duração de 

escolarização, antecipa a entrada da criança na escola regular. Os responsáveis 

pela sua efetivação são os professores e gestores. Mudanças foram e continuam 

ocorrendo, pois reconfigurações se fizeram e fazem necessárias, desde a 

adequação de espaços físicos, garantia de materialidade adequada, adaptação dos 

instrumentos de registro, das normatizações, mas, sobretudo nas propostas 

pedagógicas. 

É importante ressaltar que a entrada da criança com seis anos no ensino 

fundamental implica numa busca mais avançada na aprendizagem, onde 

professores junto da escola necessitam percorrer barreiras, caminhos positivos a 

serem alcançados na área da alfabetização, principalmente, o fato de que a 

alfabetização do aluno deverá acontecer nos três primeiros anos do ensino 

fundamental. 

Neste contexto, ao se trabalhar a alfabetização com crianças na faixa etária 

de seis anos, é necessária uma abordagem diferenciada de trabalho, respeitando as 

singularidades do seu desenvolvimento e adequações curriculares, pedagógicas, 

materiais e físicas formas necessárias ao Ensino Fundamental de nove anos que 

passa a receber alunos com seis anos de idade. 

A realização desse estudo mostra que as atividades propostas nos livros têm 

a necessidade de criar oportunidades de aprendizagem da escrita, ou seja, propor 

atividades relacionadas ao ato de escrever. A ênfase do ensino das atividades está 

apenas na valorização dos números naturais e na escrita dos signos com a 

valorização por meio de repetições e memorizações de números sem a preocupação 

dos conceitos e a integração de um conhecimento espontâneo da criança de forma 
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significativa valorizando a questão lúdica, visto que, ninguém chega a escola sem 

nenhum conhecimento adquirido.  

É fundamental promover a compreensão das crianças sobre as relações 

entre o signo numérico e a sua escrita alfabética. Porém, é necessário ensinar o 

conceito de número de forma articulada com os conceitos do sistema de numeração 

decimal (valor posicional, agrupamento-base), pois o aluno apenas aprende o 

número natural, o traçado do signo numérico e a sua escrita alfabética. 

Com ênfase apenas no número natural e na sequência numérica, 

desconsiderando a apropriação dos outros conceitos. Impedindo que o aluno 

conheça a existência de outros números e o porquê eles existem e quando usar. 

Penso que o ensino de matemática não deve continuar sendo feito apenas com seu 

método tradicional, pois os alunos não conseguem aplicar os conhecimentos 

ensinados na escola em sua vida em sociedade. 
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